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ANEXO II _ NNINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADIVINISTRATIVO N" .,,,,.,,/.,,., QUE FAZEiü
ENTRE st o N,luNtcipto DE rpuElRAS, poR rNTERÀ/EDlo
DO (A) E

O Município de lpueiras/CE, pessoa juridica de direito público interno inscrito no CNPJ/|\4F sob o no

07.680.846/0001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa lvlatos, s/rr, bairro Centro, CEP 62230-000.
lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ..................... . . (cargo c noi.Irc), nomeado(a) pela PoÍ1aria nu

......, de..... de .... .. ............ de 20..., publicada no DOM de..... de.... .. ....... de .........,portadordal\,4atrícua
Funcional no........, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................ ínscrito(a) na
CNPJ/MF soô o no sediado(a) na ..... ...... doravante designaclo
CONTRATADO, neste ato representado(a) por. .. .. ............. (nome e funçáo no contrataoo),
conforme atos constilrllvos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo no ........................... e em observância às disposiçôes da Lei n" 14'133,lLE 1" de abrfl dC202l
e demais legislaçâo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregá.)
Eletrônico n. .../..., medianle as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contrataçáo de . ..., nas condiçÕes estabelecrdas
no Termo de Reíerência.

eto da contrata
ITEIVl ESPECIFICAÇAO

Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo
1 . O Termo de Referência,
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÉNCIA E PRORROGAÇÃO
1. O prazo de vigência da contratação é de

CATMAT VALOR
U N ITÁRIO

VALO R
TOTAI.

2

3

3

2

cat)tados d.(a)
r)a forma do aiiqa 105 da Lei n" 14.133 de 2021

1. O prazo de vigencia será automaticanente prorrogado, indepc]dentemente de termo acii!i\,,a,
quando o objeto não íor concluÍdo no perÍodo firmado acima. ressa/vadas as providências
cabÍveis no casa de culpa do contratado, prevlslas neste inslrLtmcnto.

CLAUSULA TERCEIRA - PAGAMETITO
O prazo para pagamento e demais condiçóes a ele referentes encontram-se no TeÍmo de Referência

CLAUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do rea.juste do valor contratual sáo as estãbeLecidas no Termo de lReíêrência, anexo

a este Contrato.

cLÁUSULA SEXTA _ GARANTIA DE EXECUçÃO
1. Não haverá exig,ência de garantia contratLtal da execLtção

CLAUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condiçoes de entrega e recebimento do objeto são aquelas prov stas no Termo de Referência

anexo ao Edital.

:j vFàrq. da CidêdÉ.iosé Costâ !"']ê!os, O1 Cent.o I lpuelras - ceàrá
a\t,J o/ 6rir).Ii.1ôll)1)i)t ô9 :[. L]6 i.r2()r!r")
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CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
2. Sáo obrigaçÕes do Contratante:
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;
4. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;
5. NctiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto

Íornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido. r]o total ou em parte, às suas
expensas;

6. Acompanhar e f,scalizar a execuÇão do contrato e o cumcrirnento das oirrigaçóes pelo Contratado
7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuÇão do objeto, para eÍeito de liquidaçáo e pagamento. quando houver controvérsia sobre a
execuÇáo do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e quantidade. conforme o êX-ll-3-dê_Le-1,n"
14. 1 33 de 2021

8. EÍetuar o pagâmento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo
Íorma e condiçÕes estabelecidos no presente Contrato,

9. Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;
10. CientiÍicar a Procuradoria-Geral do lvlunicípio para adoçáo das medrdas cabíveis quando do

descumprin]ento de obrigaçôes pelo Contratâdoi
'1 1. Explicitamente em jtir decisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacicnadas à execuÇáo

do presente Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste
1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pediclos de reestabelecinrento do equilíbric econômico-financeiro feitos pe o

contratado no prazo máxinro de XXXXXX.
13. Notificar os emlÍenÍe.s das garantias quanto ao início de procêsso adtnínistrativo para

apuração de descLrmprimento de cláusulas contraluais
14. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado corn

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualque:'dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - oBRIGAÇÔES Do CoNTRATADO
1 O Contratado deve curnprir todas as obrigaçces constantes deste Contrato e em seus anexos.

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas ciecorrentes Ca boa e perÍeita
execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, cont uma versão em poiuguàs, e

da relação da rede de assislência técnica autorizada
3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Côdigo de DeÍesa

do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do Dtazo previsto. com a devida
comprovaçáo,

5. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor Co contrato ou a!toridaCe
supei-ior (art. 137. ll. da Lei n.o'14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infoi'n':açáo pol-

eles solicitados;
6. Reparar, corrigir, !"emover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em oarte, no

prazo fixado pelo fiscal do conÍato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incorreÇÕes
resultar'rtes da execução ou dos materiais empregados,

7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do cbjeto. bem co,no por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, náo recjuzrndo essa rcsponliaL)ilrcjade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuÇáo contratuai pelo contralante. que ficará autonzado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia caso exiglda, o valor correspoírdente aos
danos sofridos;

8. Quando não Íor possível a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto conr
a Nota Frscal para fins de pagamento, os seguintes docunrentos. 1) prova de regularidade relativa

+
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à Seguridade Socjali 2) certidão conjunta relativa aos tributos íederais e à Dívida Ativa da
3) certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio
ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidáo Negativa de
Debitos Trabalhistas * CN DT,

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, Íjscais
comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência náo transfere r:

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato,
10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênc a

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
11. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada dc

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros
12. l\4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumid:rs

todas as condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitaÇão;
13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previsia ern Lel parn

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como :;s

reservas de cargos previstas na legislaçáo (art 116. da Lei n' 1a 't 33 de 2921)
14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencherâm as referidas vagas (art. 110
paráqrafo unico , da Lei n. ' 14 133 de 2021

15. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dlmensior.rainento dos quantitativos do sr.a

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de lalores futurcs e incertos, devendo

complementá-los, caso o píevisto inicialmente em sua proposla náo seia satisfatÓrio para o

atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no i14

124.ll. d. da Lei no 14.133 . de 2021

lustificar a imposição de penaiidade mais grave art 156 §2o. da Lei no 1ll.l33, de2021);

),

17. Cumprií, além dos postulados legais vigêntes de àmbiio federal. estadual ou municipal, as normas

de seguranÇa do contratante;
18. Alocar os empregados ,ecessários, com habililação e conhecimento adequados, aa

peíeito cumprimento das cláusulas deste contralo. fornecenda os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandaclos cuja quantidade, qualidade r:

tecnologia deverão atender às reÇomendações de boa lócnica e a legislação de regénciit.

19. Orientar e treinar seus empregados sobrc os devenrs ,ílrovi.slos t)a Lei na 13 709 de 14 dt)

agosto de 2A18, adotando medidas eficazcs para prolcção cle dados pesso:lls íl que le/,iiir
acesso por força da execução deste contrato;

20. Conduzir os trabalhos com estrita obseNância ás irormas da legislação pentnettLo

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, innlendo sempre limpo a local tk)

execução do obieto e nas melhor.'s condições de scgLtrança higiene e disciplina

21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, pat'a análise e aprovação, quaisqttcr

mudanças nos mólodos executivos que íujarn às ospociÍi.:açÕcs do mcnrcríal descrilivo
ou instru me nto cong,a nere.

22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho da mcnar de dezessers anos, exceto t)a

condição de aprendíz para os maiores de quatorze at)os, nem permitir a utilizaçõo clo

trabaiho do menor de dezoito anas em trabalho natLtrtla, perigaso ou insalubre.

2, CLÁUSULA DECIMA_ INFRAÇÔES E SANÇÔES AOMINISTRATIVAS
1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.1 33 de 2-02 1 , o contratado que:

a. der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b. der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave cano à Administraçáo ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecuçáo total do contrato;
d. ensejar o retardameÀto da execuçãó ou da entrega do obleto da contrataçáo sem motivo justiÍicado,

e. apresentar documentação ialsa ou prestar declaÍaçáo íalsa durar.lte e execuçáo do contrato:

f. praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

É. praticar ato lesivo previsto no art 5" da Lei n" 12.846, de 1' de aqa§1o {e-2913
Z §erão aplicadas ao conti-atado que incorrer nas infraçôes acima d('scrllss as seguintes sançÕes

Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sernpre que náo sc

P3r.t. dÀ Cidâoe -osE Cc1!à l'1àio'j. O1 - aeôLrLi P!'_ r;:
a\l'r ()/ 6rr(r.ll.1ar'i)(r.l I ô'!r lL. 0{, !, rr I :)':: i'
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multa poderá ser recolhlda

dministrativo qL,e assegure o contraditÓrio e a

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave (aI|
156. § 40. da Lei n" 14.133. de 2021)

Declaração de inidoneidade paÍa licitar e contratar quando praticadas as condutas descritas nas

alinêas "e" "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b" "c" e 'd", que jusliíiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2Q21).

iv. Multa:

í. moratória de.....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o lim te de ...... (.......) dias,

2. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atrasa tnjLtstiÍicado sobre o valor talal
do contrato, até o máximo de .....y. (.... por cento), pcla inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposiÇão da garantia.

i. O atraso sltperior a XXXXXX dias autoriza a Administração a

i;z;:;r,:"í:'{:2i,i;,":z:;?:i.i";:;o':z'i::,!""it'":1i\iTnzi'i
14.133, de 2021.

3. compensatÓíiade......o/o (....... porcento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.
3. A aplicaçáo das sanÇÕes previstas neste Contrato não exclui em lripótese alguma, a obrigação i,:
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14 '133 de 202'l)
4. - 

Todasãs sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (4t
156, §7", da Lei n" 14.133. de 2421

í. Antes da aplicaçáo da m ulta será facultada a defesa do lnteressado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçáo (art 157. da Lei n' '14 13J--O§2!ã)
2. Se a multa aplicada e as indenizaçÔes cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alêm Ca perda desse valor, a diÍerença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialrnente (art 156, S:-da Lel !r"

5

14.133. de 2C21

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a

adm inistrativamente no prazo máximo de xx (xxxx) dias a contar da data do recebimento d:l

comunicaçáo enviada pela autoridade competente
A aplicaçáo das sançóes realizar-se-á em processo a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do AIL- 1 58 da

3 de 2021 para as pênalidades de impedime nto de licitar e contratar e de declaração deLei no 14.1
inidoneidade para licitar ou contratar.
6. Na aplicaçâo das sançÕes serào considerados (art. 156, §1" da Lei n" 14 133. de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto,
c. as circunstâncias agravantes oú atenuantes;

3 3l,liHi,[x?:?i #JJ,"#L[1i,3 Í""lli,iXi,l .e inresridade co ,Íorme normas e orienraçóes dos

órgáos de controle.
7 . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. '1 33. de 2021 , ou em outras leis de

licitaçóes e contiatos da Administraçào Pública que tambem selam tipificados como atos lesivos na Lei nu

12,846,de2!!3,seráoapuradosejulgadosconjuntamente,nosmesmosautos,observadosorito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'
g. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abLlso

do direito para facilitar, éncobrir ou dissimular a pélica dos atos ilícitos prevlstos neste Contrato ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitoS daS SançÔes ::p icadas à pessoa jurídica sci:lr
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrâção, à pessoa jurídlca sucessoÍe

ou à empresa do mesmo râmo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de clireito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contráditório, a ámpla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133. de 2021

Pàrq. dê Cidâde ..losê cottê N1êio5. O1 -Centro I lPUs rê: Ceâ.é
i\t,l o/6:i(ru.la,,/ooill ôq E ()rr!rt)l:ri, lr
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9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão de
sançáo, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins .le
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cers) e no Cadastro Nacional oe
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n" 14.133-!ç'
2021)
14. As sançóes de im pedimento de licitar e contratar e declaraçáo de in idoneidade para licitar ou contralar
sáo passíveis de reabilitaÇ ão na Íorma do art. 163 da Lei n" 14.133121
11. Os débitos do contratado para corn a AdministraÇáo contratante, i'esultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o nresmo órgáo ora contratante.

12. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - - DA EXTINÇAO CONTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrlgaçÕe.s de ambas as pades. ainda que

isso oçorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrígações não forem cumpridas no prazo estipuiada, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do ob|eto, caso cm qLte dcvcrá a Administração providenciar a

readequação do cronogíama fixado para o contraLo.
1. Quando a não conclusão do contrato referida na item anlcrior decorrer de culpa do contratada

a. íicará ele canstituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as rcspecllvas sançóes administrativas; e

b. paderá a Administraçáo optar pela extínção do contrato e, nesse óaso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execuÇão contratual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes neie estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lqlll14.1?lAL bem como amigavelmente
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1. Nesta h ipótese, ap

á

2. A alteraçáo social ou a modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa náo ensejará a

rescisáo se náo restringir sua capacidade de conciuir o contrato
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
5. O termo de rescjsão, sempre que possível, será precedido:

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmerrte cur:rpridos;
2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos,
3. lndenizaÇÕes e rn ultas.

6. A extinçáo do contrato nâo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo lndenizatóíio (aft. 131. caput,-Q_a

icam-se também os artiqos '138 e 139 da mesma Lei

Consumidor

Lei n.o 14 133 de 2021
13 CLAUSULA D CIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do lt4unicípio de lpueiras deste exercício, na dotaÇão abaixo
d iscriminada:

Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

14.133, de202L, e demais normas federais a plicáveis e, subsidiarianrente, segundo as disposiçôes
contidas na tei no B 078 de 1990 - Códi oo de Defesa do

I

l

2. A dotaçãa relativa aos exercícías Íinanceiros srbsequenles será i dicada após apravação da Lei
arçamenlária respectiva e liberaÇão dos créditas carrespondentes, mcdianla apostilamenla..14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segLrndo as disposiçÕes contÍdas na Lei d

-enormasepflncrpros
gerais dos contratos

Fã.q dà Cicjêde Jo.e cotaà I''1âto!, ol 'cenrro I p.r.: ';: aeár.
a !lrr.0/.ajliO.ll4ó./0OO l 6'r F arô!r,rtl:)r;Lj
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CLAUSULA DECIMA QUARTA- ALTERAÇOES
1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei fi"

14.133, de 2021 .

2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressoes que se fizerem necessários, até o limite de 25yo (vinle e crnco por cento) do valor iniciai
atualizado do contrato.

3. Reg istros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14. 1 33 de 2021

16. CLÁUSULA DECIMA QUINTA_ PUBLICAÇAO
lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de ?021, bem como no respectlvo
sítio oficial na lnternet, em atenção ao Decreto ÍVlunicipal n' 1512023.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA_ FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litigios que decorrerem da execuÇáo desle
Termo de Contrato que náo pudereri ser compostos pela conciliaÇ.io. conforme art. 92 §1o, da L€l

n'14 133121

[Lacal], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATAT)O
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AN EXO III_ N1INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
óRGÁo ou ENTTDADE PUBLtcA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.". ......

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de ... .... .... . .. .

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/l\,4F sob o rr" ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n"... .. de..... de .. de 200..., publicada no de

.. . de....... de ....., portador da matrícula funcional no constderando o julgamento da licitação na

modalidade de pregão, na forma eletrÔnica, para REGISTRO DE PREÇOS n" .......120..., publicada no .. de

.....t.....20....., processo administrativo n.o ........, RESoLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcanÇada(s) e na(s) quantidade(si

cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constântes na Lei

n" 14.133, de 10 de abril de2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidâde conl

as disposições a segu ir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preÇos para a evenlual contrataçáo de '

especificado(s) no(s) item(ns).......... do.......... Termo de ReÍerência, snexo .... [do edital de LicitaÇão D'

........../20...1au [do Aviso da ConlrataÇão Dteta no], que ê parte integrante desla Ata. assim como as propostâs

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçáo.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANÍITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades rn[nimas e máximas de cada ]tcrl
Íornecedo(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fórnecãdor (razão ;ocial, cNplTur, endereço. conlalos. rcpre ieitante)

.vFiv.
w,ir

a\
lr

Item
do
TR

X

fspeclticaçào Marca
(se exigida no

Modelo U nidade
(se exigído no

edítal)

Quantidade Quantida Valor Un

Máxima de
l\4 ín im a

.l

Prazo
garanlia

oLt

validade

preças

edital)

A listagem do cadastro cle reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciador seÍá o......(nome do Órgão)...

{Além do gerenciador, não há [ou] são] Órgáos e enlidades públicí)s participanles do regislto úL'

Unidadc QLtat)ttdadc

4. OA ADESÃO À era oe REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a 'vigêncía da aÍa, os órgãos e as crlldades da Arltrtitti::Liar,:ic: PLiblica fedcnl. csladLr!l

distrilat e municipai qie náo particíparam do procedimento de IRP p,:dcrao i)dL)rtr à ata de registro de preços

na condição de não padicipantes, observados os segú,les requi.sitos

Parq. dê Cidade ..lose Cc'-ia r,1ato3, O1 Centro i Lpue '3: - Ceêrê
( N!'r 07.680.1146/00Cl 69 lE.06 9lí)l'.16 (i
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4.1.1. apresentação de jLtstifícativa da vantagem da adesao, h)clLlsive en1 situaÇÕes de pro

desabastecímento ou descontinuidade de seNiça público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados eslão campalivcls corn os valores pralicadas
pelo mercado naforma do aú. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prevías do órgão ou da entidade gerenciadora e do íornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso c/íls possarn acarretar preJttíza ,t

execuÇáo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de geret)ciamenla.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetívaçãa da coi,inlação, poderá ser prarragada
excepcionalmente, mediante solícitação do órgão oLt da entidade náo parlicipante aceila pelo Órgão oLt pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preças.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de prcços da qual seja integratle. na

quatidade de não participante, para aqueles itens para os quais não lenha quantitativo registrado, obseruados

os requlsilos do item 4.1 .

.YFiv-
w"\r

7oo
()

Dos limites para as adesÕes

4.5. Ás aqulslções ou contratações adicionaÍs não poderõo exccdcr, par orgão ou entidade. a cinquenta
por cento dos quantitativos dos lÍens do instrumento convocatario regislrados na ata de registro de preço-.

para o gerenciador e para os paiicipantes.

4.6. O quantitativo decorrente das adesÕes não poderá exceder, na totaliCade, ao dobro do quar)lilattva

de cada item registrado na ata de registro de preços para o garenciadar e os parlictpat)la:)

independentementà do número de órgãos ou entidactes não pafticipantes qrrc aderirem à ala de regislro dc

preços.

4.7. para aquisição emergencial de fitedicamentos e material dc consLuno tnÓdiÇa-hospilalar pat Úgdu.
e entidades da AdministraÇáo Púbtica federal, esta()ual, distrital e tnLtnicipal, a adesão à ata de regisbo de

preços gerenciada pelo Ministerio da SaÚde não estará sLleita ao limite prevista no item 4.7.

4.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administração PÚblica estaduaL,

distrital e municipal poderá ser exigida para Íins de ÍansÍerências voluntárias. náo ficando suieita ao limite do

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada tje programa ou proleto fedei'a (l

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art

23 da Lei n" 14.133, de2021.

Vedação a acrêscimo de quantitativos

4.9. E vecjado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VAL|DADE, FORMALIZAÇÃO OA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia úlli

subsequente à data de divulgaçáo no PNCP, podendo ser prorrogada por iglraL período meCiante a anuen: '

do foÍnecedor, desde que comprovado o preço vantajoso

S.1 . 1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vtgêncta estabelecida no propr (.1

instrumento contratual e observará no momenlo da contrataçâo e a cada exercicio financerro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassat

1 (um) exercício Íinanceiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substitulo deverá haver a indicaÇáo oái

disponibilidade dos créditos orÇan]entários respectivos.

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será torrnall::ada pelo Órgão ou pela entrdaÕc

interessada por intármedio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenllo de despesa, autorrzaÇãú

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Ler n" 14 133 de 2021'

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

Pãrq Cà (lCêCe -role Co',iê i']àrci: O I fentro Fue _":
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preÇos poderáo ser alterados, observado o a!t
124 da Lei no 14. 1 33, de 2021 .

5.4. Após a homologação da llcitaçáo ou da contrataçáo direta, deveráo sêr observadas as seguintes
condiçoes paa Íotmalizaçáo da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto /lo edrliJl

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela,

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licilantes ou dos fornecedores quü

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatáío.
observada a classiÍicaÇão da licitação; e

5.4.2.2. Manliverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes a ordem de ciassiÍlceÇáo dos licitantes ou oc':;

fornecedores registrados na ata.

5.0. O registro a que se refere o item 5.4 2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata

5.6. Para fins da ordêm de classificação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

5.7. A habilitaçáo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se rcíerc o item 54??.
somente será eÍetuada quando houver necessidade de contraiaçáo dos lr.itantes remanescenles rr3:'

seg uintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro dc prcços, no prazo e nas condiçoes

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçáo dÍreta; e

5.7.2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do reglstro de preÇos nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registíado com indicaÇão dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e frcirrá

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preÇos.

5.9. Após a homologação da licitaÇão ou da contrataçào direta, c licitante mais bem classtficado oLr c

fornecedor, no caso da contrataçáo direta, Será convocado para assinar a ala de registro de preços no prazo

e nas condiÇÕes estabelecidos Áo edital de licitaçáo ou no aviso de contrataÇâo direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sançÕes previstas na Lei no 14.133' de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantil

soliCitaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidaÍnentú

justificada, e que a justificativa seia aceita pela Administraçáo.

5.10. A ata de registro de preÇos será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada ,'ro Sistem.l

de Registro de Preços.

5.1 1 . Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo c nas condiçÕes estabêlecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens.

fica facultado à Administração cónuoca, os licitantes remanescentes do cadastro de reserva na ordem de

classificaÇão, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçÓes propostas pelo prirneiro classificado.

5.12. Na hipótêse de nenhum dos licitantes que trala o item 5.4.2 1. aceitírr a contrataçào nos termos co

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e Sua eventual atual zaÇáo nos termos do cdil'il

ou do aviso de cantrataçáo direta, podeá..

S.1Z.j. Convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fornccedores remanescentes cuios prcços

foram registrados sem reduçãó, observada a ordem de classificaçáo, corl vistas à obtenÇào de preçcr

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou

5: 22. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelcs licitantes ou Íornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negoc eÇáo de melhor condição

.sFiv.rw z
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso ce íornecimento nas ccndiÇc'i'
estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a rcaltzaçào de licitaçáo especÍíica
para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderâo ser alterados ou atualizâdos em decorrêncra de eventual reduçáo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados
nas seguintes situaçoes:

6.1.1. Em caso de forÇa maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decôrrência dc f;rtcs

imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabrllzem a execuçâo da ata tal comc
pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do arl. 124 da L et n" 14. 1 33, de 2021 ,

6.1.2. Em caso de criaÇão, alteraçáo ou extrnçâo de quaisquor tÍLbutos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçoes legais, com comprovada repercussão soure os preÇos registrados.

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçâo direta de cláüsula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos tei"mos da Lei no 14.133, de 2421

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a conragem da anualidade e o indlci,
previstos para a contratação:

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado conÍorme critérios deíinidcs
para a contrataçáo.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preçc

registrado.

7.1.j. Caso náo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. o íornecedor seiá

libeÍado do compromisso assumido quanto ao item regislrado, senr aplicação de penalidades

ad m in istrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadaslro

de reserva, na ordem de classificaçáo, para veriíicar se aceitam reduzir seus preços aos valores do

mercado e náo convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaçÓes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cairiveis para obtençáo de contrataçáLl

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preço registrado, o gerenciâ,:ior cornunicará aos Órgãos e a:l

entidades que tiverem firmaclo contratos decorrentes da ata de regislro de preços para que avalrerlr :.r

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à âlleraçáo contratual, observado

o disposto no aft. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de rnercado tornar-se superior ao preÇo registíado e o fornecedor náo pocjer

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será Íacultado ao Íornecedor recluerer ao gerenciador a alteraÇão

do preço regis'irado, mediante comprovaçáo de fato superveniente quo suposlâmente o impossibilite 3c

cumprir o compÍomisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, JUntamente com o pedido de alteraçáo, n

docunrentaçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a ir.rviabilldade do preço regrstradil

em relaçáo às condiçóes inicialmenie pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de náo comprovação da existôncia de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumpr t

as"obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu rcEistro nos termos do tem I 'l

ru. práju lro das sançoes previstas na Lei no 14.1 33 ' de 2021 ' e na leg slaÇáo aplicável'
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedcr. nús terrnos do item anterror o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na oriern Ce classificaçáo, para vertflcar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçoes, o órgáo ou entidade gerenciadora pÍocederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adctará as medidas cabive s para i:
obtenção da contratação mais vanta.josa

7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoraÇão do preÇo de [rorcado que inviabilize o pn:Ç.]

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7 2 1 o órgáo oLr entrdade gerenciadora alualtzata í)

preÇo registrado, de acordo com a realidãde dos valores praticados peic rrreí cacjo.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgaros e às entidades que liverell'
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos sobÍe a eíeliva alleraçáo do preço registrado
para que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, obse.vado o disposto no art. 124 da Lei n" '14. 1 33

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços regrstrados r)í.rs atas de registro de preÇcs

poderáo seÍ remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadoía entre os órgi-ros i.ru as entidades parliciparte:
e não participantes do registro de preçcs.

8.?. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgáo ou entidade participante para Órgão ou entidade partlcipante; ou

8 2.2. De órgáo ou entidade participante para Órgão ou entidade nào participante

8.3. O órgáo ou êntidade gerenciadora que tiver estimado as qlantida(lcs que pretende contratar ser.i

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4 Na hipótese de remane.jamento de órgão ou entidade participanle para Órgáo ou entldade nàí)

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decrelo n" 11 462 de 2A23

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remaneiamento solicitado, com a reducào

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade partlcipante, desde que haia prévia

anuência do órgáo ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos inforrnados

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos FstljcJos do Distrito Federal ou d,l

l\,4unicipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de pfoÇcs. observaCas as condrçÔe.

nela estabelecidaS, optar pela aceitâção oU náo do fornecimento decorrenlc do remanejamento dos itens

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pclo Órgáo ou pela entidac.l
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cer'ltralizada. nos teÍrnos do item B 3 :r

ãistribuiçáo das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remaneiãmento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador' quendc .r Í3r rrecedor

9.1.'1. Descumprir as condiÇÔes da ata de registro de preços, senr rrrotrvo justilicado

g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivaler,te. no ptazo estabelecldc pci:l

Administração sem.iustificativa razcável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipÓtese previsla no aú:ga 27 § 2o, do Decrelo

no 11.462. de 2023, ou

g.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lvdo caputdo arl 156daLei no14 133.de242'.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançáo prevista nos incisos lll o! lvdo caput do art 156dalc
n" 14.133, Oe)OZl, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vrgêncta')-:

ata Ce registro de preços, poderá o órgáo ou a entidade gerenciadora poderá, meCiante decisão

Y
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fundamentada, decidir pela manutençáo do registro de preços, vedadss contrataÇões derivadas da at.i

enquanto perdurarem os efeitos da sançáo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será [ormalizado por despacho do
óÍgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditÓíio e da ampla deíesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgáo ou :r entidade gerenciadora podcr;l

convocar os licitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordern de classi[icação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gercnciador, em determrnada alii
de registro de preços, total ou parcialrnente, nas seguintes hipóteses, desd(.'que devidamente comprova(iir-
e justificadasl

9.4.1. Pot rczâo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forÇa rnaior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em quc o preço de mercado tornar-sÍl
superior ou inferior ao preço registrado, nos terrnos do artigos 26. § 3' c :27 § 4", ambos do Decreto I '
1 1 .462 , de 2023 .

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçâo das penalidades estabelecidas
no edital ou no aviso de contratação direta.

1 0. 1 .1 . As sançoes tam bém se aplicam aos integrantes do cadastro dc reserva no reg istro de preçr)s

que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustificadarnente após terern assinado a ât.l

10.2. E da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidacies decoirc,rtes do descumprirnento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XlV. do Decreto no 11 4,i2. ae 2023) exceto nas hrpótes(rs

em que o descumprimento disser respeito às contrataçóes dos óÍgãos ou enlldade participante, caso no quil
caberá ao respectivo órgáo participante a apllcaçáo da penalidade (art. 8', inc. lX, do Decreto n' 1 1.462, dc
2023\.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrêncras
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimcnto para cancelamento do registrc dc

fornecedoÍ.

11. CONOTçOES GERAIS

11.1. As condiçôes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entíega e recebimento i.ls

obrigaçÕes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiÇoes do alustt:

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇAA
DIRETA.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) v as de igual teor, que, depois dc'

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópÊ aos t.leltais orgãos participattles is,,

houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) dc(s) íornecedo(s) registradc(s)

F3.q.dêadà.lelo!éC.:lrnlJr,:: Ci C'r.lri, i-'.- ': :. '
r \l,t lll.6rrr) rj,lLrlri)i)l air il (r, rrrli..)l il l,

/b
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ANEXO IV - MOOELOS DE DECLARAÇOES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 7", da Constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmentú par:r íins de prova em proccss:)
licitatório NoíNo do processo), .junto ao Nlunicipio de lpuerras Estado do Ocí.lrá que, em cumprlmento a,l
estabelecido na Lei no9.854, de 2711011999, publicada no DOu dc 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do
artigo 70, da Constituição FedeÍal, não emprega menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em tiabalho algum, salvo na conoiÇào

de aprendiz, a paltir de '14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas uir L ei

(x)

Declaração cabíveis que atende aos requisitos de habilitaçáo

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especlalmente para fins de prova em processo
licitatório N" f /'do processo), que atende aos requisitos de habililaÇáo rosponderá pela veracidade das

informaÇôes píestadas, na forma da lei.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da L.ali

..vFiv.
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(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova ero processo

licitatório N" ílV" do processo), junto ao N/lunicípio de lpueiras, Estado do Oi::rr:1 que cumpre as e\roerrc...,
de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da [)í.],/rdi:ncia Socral previstas ern .
e em outras normas específicas.

(x)

Declaração de atendimento dos direitos trabaltristas

(LICITANTE), DECLARA, para os cievidos fins de direito, especialrnente 1r::r:r fins de prova em process'il

licitatório No íivo do processo), junto ao lvlunicípio de lpueiras, Estado do Ceira. que sua proposta ecorrÓrl L.r

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos dire tos lrai:alhislas assegurados rr;:

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas coJrvcnçôes coetivas de trâbarho l

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas d, Lei

Cidade (UF) Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

Pàrq. dà Cidêde.]osé Ccetà N1êlo5 O1 _ Centro , pue ,:5 _aÉ
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